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TRIBUNAL MARÍTIMO 

WM/MC                                         PROCESSO Nº 25.773/11 

ACÓRDÃO 

 

 

N/M “PROTON”. Embarque de clandestino a bordo de navio estrangeiro, em porto 

estrangeiro, encontrado durante viagem com destino ao porto nacional de Santos, SP, 

onde foi entregue às autoridades competentes. Sem registros de danos ao navio, 

acidentes pessoais ou poluição ao meio ambiente hídrico. Falha nos procedimentos 

de controle de entrada de pessoas estranhas a bordo, durante a operação em porto 

africano, Lagos, Nigéria, assim como falha na inspeção para verificação de presença 

de clandestinos a bordo, antes da saída do mercante. Condenação. 

 

Vistos, relatados, discutidos os presentes Autos. 

Consta dos autos que em 06 de junho de 2010, durante a singradura do porto de 

Lagos (Nigéria) para o porto de Santos/SP foi verificada a presença de um clandestino a bordo 

do N/M “PROTON”, de bandeira liberiana, nº IMO 8021505, armado por Initium Maritime 

Corporation, que na ocasião estava sob o Comando do CLC Georgios Vattis, de nacionalidade 

grega e como Imediato, o Oficial de Náutica Sergiy Prishchenko, de nacionalidade ucraniana. 

Consta que, durante a singradura, o Marinheiro de Convés do mercante, John Marben 

Rosales se encaminhava para o refeitório quando percebeu a presença de um estranho, 

posteriormente identificado como Michael Bright (fls. 35/36). Após ser verificada a presença de 

pessoa estranha a bordo, novas buscas a bordo foram realizadas, mas todas negativas. Entretanto, 

algumas horas depois, o clandestino foi encontrado na proa do navio. Em seguida, foi conduzido 

à presença do Comandante para as averiguações de praxe, sendo-lhe providenciadas roupas e 

comidas e conduzido a um camarote onde permaneceu, sob vigilância, até a chegada ao porto de 

Santos, onde foi entregue às Autoridades Competentes (fl. 39) para as providências cabíveis, não 

antes de ser submetido a exame médico, incluindo de investigação de malária, com resultado 

negativo (fls. 37/38). 

Não houve registro de danos ao navio tampouco registro de poluição ao meio 

ambiente hídrico. 

Georgios Vattis, Comandante do N/M “PROTON” (fls. 60/61) declarou que o 

mercante saiu do Porto de Durban (África do Sul), com destino ao porto de Lagos na Nigéria 

onde atracou em 11/05/2010, ficando até 03h20min de 26/05, quando terminada a descarga de 

canos de aço, foram feitas verificações nos compartimentos para suspender para 

reabastecimento. Que, a primeira inspeção foi realizada das 03h40min às 05h30min e a segunda, 

das 09h30min às 10h30min do mesmo dia, Que, todos os tripulantes participam da inspeção por 

todo o navio, divididas as equipes por departamentos máquinas, convés e passadiço e que, as 

inspeções são registradas somente no Diário de bordo (livro do navio). Que, não existe a bordo 
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um “check-list” ou “termo de busca de clandestino”. Afirmou ser do conhecimento do depoente 

haver uma grande incidência de entrada de clandestinos a bordo de navios mercantes durante 

estadia no porto de Lagos, na Nigéria. Declarou também que, em 26/05, às 18h, durante o 

reabastecimento, com o navio fundeado em frente ao porto de Lagos, foi realizada a última 

busca/inspeção por clandestinos e nada encontrado, após o que, o navio suspendeu com destino 

ao porto de Santos (Brasil). Declarou que, o nível de proteção adotado, conforme o ISPS-CODE 

relativo ao navio é o nível - 1. Que, o Oficial de proteção/segurança do navio referente ao ISPS-

CODE é o Comandante, com delegação ao Imediato e que o porto de Lagos, em termos gerais é 

considerado seguro para os padrões da África, com boa iluminação, sendo contratados dois 

seguranças da estiva para segurança do navio. Informou também que, a presença do clandestino 

não representou risco à segurança da embarcação, das vidas e fazendas de bordo. Declarou ainda 

que, após ter sido localizado, o clandestino foi ouvido pelo depoente, recebendo alimentação, 

produto de higiene. Em seguida encaminhado para a cabine destinada ao Armador, onde 

permaneceu confinado até a chegada do navio ao porto de Santos, sendo entregue às Autoridades 

locais. Finalmente, declarou que, durante a inspeção passada pelos tripulantes do navio, foi 

verificado que o castelo de proa estava trancado, mais que não existe a bordo uma lista de 

checagem para todos os compartimentos, e que, após passada a vistoria pela tripulação, é anotada 

no livro do navio (Diário de Bordo). Na opinião do depoente é possível que o clandestino tenha 

sido ajudado pelos vigias que dão serviço no cais. 

Sergiy Prishchenko, Imediato do N/M “PROTON” (fls. 65/66) descreve os fatos 

como relatado pelo seu Comandante. Acrescentando, declarou que, tão logo foi detectada a 

presença do clandestino, o depoente, por ordens do comandante telefonou para a Praça de 

Máquinas e superestrutura determinando o fechamento total do navio. Em seguida, o depoente se 

dirigiu com a turma de busca para o local onde se encontrava o clandestino convencendo-o a 

largar as armas e segui-lo para o interior do navio, ocasião em que foi constatado que o 

clandestino estava bem de saúde e não portava documentos. O depoente tem conhecimento da 

incidência de entrada de clandestinos a bordos dos navios quando atracados nos portos da África, 

especificamente no porto de Lagos (Nigéria). Confirmou a inexistência a bordo de um “Termo 

de Busca a Clandestinos” que trate especificamente sobre clandestinos, mas que há um plano de 

segurança do navio com as determinações de busca (Ship Securit Plan - SSP) e que, as inspeções 

realizadas antes do suspender são registradas no diário de bordo ou livro do navio. Declarou 

mais que, o clandestino entrou pela prancha normalmente junto com o pessoal contratado da 

estiva que estavam trabalhando a bordo, mais ou menos em 17/05/2010, e que não havia por 

parte do navio um controle rigoroso das identidades dos estivadores contratados. O controle era 

de responsabilidade do encarregado da estiva. Asseverou que, o nível de proteção adotado pelo 

navio, conforme o ISPS-CODE é o nível - 1 e que, o Oficial responsável é o Comandante, com 
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delegação para o Imediato. No porto de Lagos não há uma boa iluminação, mais que se enxerga 

suficiente. Confirmou a contratação de seguranças enquanto o navio atracado no porto. 

Asseverou que não houve conivência de nenhum membro da tripulação para o ingresso do 

clandestino ao bordo. Que, antes de atracar nos portos Africanos, o depoente reúne a tripulação e 

repassa as determinações dos armadores sobre clandestinos, como também determina a retirada 

dos objetos volantes que possam ser roubados. Declarou que o Castelo de Proa faz parte das 

inspeções passadas antes do suspender e que o clandestino informou que ficou escondido no 

paiol da amarra, porém não existem possibilidades nem evidências do mesmo ter permanecido 

no local por todo aquele período. Finalizou, declarando o que poderia ser feito ou melhorado a 

bordo do N/M “PROTON”, para se evitar futuras ocorrências deste tipo, de imediato, seria 

contratando uma busca profissional com cães treinados. 

John Marben Rosales, Marinheiro de Convés (fls. 70/71) descreve os fatos como 

acima relatado. Declarou também ser do seu conhecimento a incidência de entrada de 

clandestinos em Navios Mercantes naquele porto e que aquela fora a sua primeira vez naquele 

porto. Sobre o porto de Lagos, em termo de iluminação e segurança, disse que a iluminação é 

suficiente e que tem segurança no porto. O depoente não tem conhecimento de ter havido alguma 

conivência por parte da tripulação referente à entrada do clandestino a bordo ou de terceiros. 

Finalizando, declarou não ter uma opinião formada a respeito da entrada do clandestino a bordo. 

O depoente não assistiu ao interrogatório feito a bordo, mas que quando o clandestino foi levado 

para a cabine, o mesmo se encontrava calmo e assim permaneceu até o final da viagem. 

Michael Bright, Clandestino (fls. 79/80), declarou que o N/M “PROTON” estava 

atracado no porto de “Five Star” em Lagos, na Nigéria, onde embarcou durante o dia, entrando, 

normalmente, pela prancha, como estivador e sem ser questionado ou solicitado identificação. O 

depoente não teve ajuda de quem quer que fosse. A entrada no porto não é restrita somente ao 

pessoal da estiva. O depoente somente foi encontrado a bordo, porque se mostrou. Até então, não 

fora percebido por nenhum dos tripulantes. Negou ter sido encontrado no refeitório do navio. O 

depoente permaneceu por 11 dias escondido a bordo até se fazer mostrar. O depoente usou a 

abertura da entrada da amarra empurrando-a para o lado e descendo até o paiol da amarra, onde 

permaneceu por 11 dias, a base de bolachas e água. O depoente levou para bordo uma Bíblia, um 

livro de hinos, relógio de pulso, sete garrafas de água e um fardo de bolachas. Para sua 

segurança, portava também uma faca e um cano este, achado a bordo no chão perto do guindaste, 

o depoente temia que a tripulação o matasse. Disse também que, durante a viagem de travessia 

do porto de Lagos na Nigéria para o porto de Santos no Brasil, até ser encontrado, não teve 

contato com nenhum membro da tripulação. Quando se entregou, o depoente se encontrava na 

parte externa do navio, mais precisamente na proa, de onde foi levado à presença do Comandante 

e este assegurado que o depoente não sofreria qualquer dano físico. Em seguida, o depoente foi 
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levado a um camarote com banheiro e lá permaneceu por sete dias, sendo alimentado três vezes 

ao dia, com lanches nos intervalos. Asseverou o depoente que não sofreu agressão por parte da 

tripulação e que se entregou, por estar muito frio e cansado. Declarou que não tem conhecimento 

de pessoa ou grupo que viabilize a entrada de pessoas em navios de forma irregular em prol de 

algum benefício e que não foi ajudado, que a principal finalidade e o motivo que o levaram a 

abandonar seu país foi de entrar a bordo do navio como clandestino, e sendo motorista de 

caminhão e cristão, e em Lagos, havendo muitas brigas religiosas, onde os muçulmanos matam e 

queimam as casas dos cristãos, o depoente temia pela própria vida. Declarou também que, essa 

fora a primeira vez que embarcara como clandestino e que se não fossem as guerras, o depoente 

não teria motivo para realizar viagem como clandestino. Finalmente, declarou que, a segurança 

nos portos da Nigéria é falha e que durante os três dias que ficou a bordo, no paiol da amarra, 

antes do navio suspender do porto de Lagos, ninguém abriu a tampa de acesso ao paiol da amarra 

para verificar o seu interior, procuraram somente pelo convés aberto com lanternas. 

Os Peritos, em laudo de Exame Pericial, acompanhado de fotos (fls. 52/54) apontam 

o fator operacional como contribuinte para o fato, pois houve falha da segurança e vigilância do 

porto, e portaló do navio facilitando a aproximação de pessoas não autorizada na área de navios 

atracados. 

Encerram a Perícia atribuindo como causa determinante para o fato, falha na 

vigilância do pessoal no portaló do navio, no porto de Lagos, na Nigéria, inspeção pré-suspender 

imprópria aos riscos iminentes, sem os rigores que tal situação exige, facilitando o embarque, a 

permanência e o acesso a locais privativos da tripulação do navio de pessoas estranhas a bordo. 

O Encarregado do inquérito, em relatório de fls. 102/111, após descrever as 

diligências realizadas, características do navio, analisar e transcrever resultado da perícia, 

depoimentos, sequência e consequências do evento, acompanhando os peritos concluiu que o 

fator operacional contribuiu para o evento, pois houve falha de segurança. 

Encerrou então o inquérito apontando como responsáveis diretos pelo evento os Srs. 

Georgios Vattis e Sergiy Prishchenko, Comandante e Imediato do N/M “PROTON”, 

respectivamente, por “negligência”, constatada pela não observância dos subitens 1 a 5 do item 

7.2 do Código Internacional para Proteção de Navios e Instalações Portuárias - (ISPS-CODE) e a 

alínea “I” do item 4, Stowaway Searches da Initium Maritime Corp, por saberem que a prática de 

ingresso de clandestinos em navios nos Portos do Continente Africano é constante, deveriam ter 

adotado medidas mais eficazes e realizadas, seguir uma lista de checagem, para garantir que 

nenhuma parte do navio fosse omitida, o que está sob seu comando e seu Imediato, fazendo-se 

cumprir o ordenamento estabelecido no Código supracitado. 

Notificados da conclusão do inquérito (fls. 113, 114), através da Agenciadora do 

N/M “PROTON”, os indiciados não ofereceram defesa prévia. 
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Além daqueles documentos acima mencionados, junto aos autos do inquérito 

documentação do navio devidamente traduzida, a destacar o “Diário Sobre as Medidas 

Preventivas Adicionais de Clandestinos” (fls. 14/15) emitido pela Initium Maritime Corp, sobre 

todas as medidas preventivas adicionais de clandestinos. 

Após análise dos autos, a Procuradoria Especial da Marinha - PEM, em promoção de 

fls. 119 a 121, em consonância com as conclusões do inquérito representou contra Georgios 

Vattis, Comandante e contra Sergiy Prishchenko, Imediato, ambos do N/M “PROTON”, tendo 

como Agente Protetor a Porto Agenciamentos Marítimos e Operador Portuário Ltda., em Santos, 

SP, com fulcro no art. 15, alínea “e” (todos os fatos), da Lei nº 2.180/54, sustentando que “os ora 

representados, Sr. Georgios Vattis e Sr. Sergiy Prishchenko, Comandante e Imediato do N/M 

“PROTON” respectivamente, tripulantes responsáveis pela segurança da embarcação foram 

negligentes para com suas funções a bordo, porquanto restou comprovada falha de segurança, 

vigilância e inspeção do navio durante a sua estadia e antes de suspender do porto de Lagos na 

Nigéria, tendo em vista a desatenção e a execução ineficaz dos procedimentos insculpidos no 

item 7.2 do Código Internacional para Proteção de Navios e Instalações Portuárias (ISPS-

CODE). 

Diante do exposto, requer a procedência da presente Representação, com a 

condenação dos ora representados nas penas estabelecidas na Lei nº 2.180/54 com as alterações 

decorrentes da Lei nº 8.969/94 e custas processuais. 

Recebida a Representação (fl. 126), citados por Edital (fls. 127-a e 127-b), o 1º 

Representado com antecedentes neste Tribunal (fl. 165), e o 2º Representado, sem antecedentes 

(fl. 166), foram os mesmos defendidos por I. Representante da Defensoria Pública da União. 

Em defesa conjunta (fls. 143/147), requer preliminarmente a assistência integral 

gratuita em favor dos representados, conforme determina o artigo 5º, inciso LXXIV e 134 da 

CF/88 c/c art. 3º da Lei nº 1.060/50. 

No Mérito, sustenta a Defesa que conforme relatos dos representados, afirmam que 

antes da viagem para o porto de Santos, foram realizadas duas ou mais inspeções e que é 

rotineiro todos os tripulantes inspecionarem o navio, justamente para evitar o acontecido. 

Das análises das declarações dos tripulantes em particular as das testemunhas, 

inclusive depoimentos dos representados, extrai-se que todos os cuidados devidos foram 

tomados, porém naquele porto há uma grande incidência de entrada de clandestinos em navios 

mercantes. 

Outrossim, o nível de proteção adotado conforme o ISPS-CODE relativo ao navio é 

o nível nº 1; que o Oficial de proteção/segurança /segurança do navio referente ao ISPS-CODE é 

o Comandante com delegação ao Imediato e que, o porto de Lagos em termos gerais é 

considerado seguro para os padrões da África, além disso, foram contratados dois seguranças da 
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estiva para a segurança do navio. 

Ademais, houve inspeções na embarcação, o que descaracteriza a negligência, pois 

ambos os representados não deixaram de executar os procedimentos insculpidos no item 7.2 do 

Código Internacional para Proteção de Navios e Instalações Portuárias (ISPS-CODE). 

Transcreve o citado item 7.2 do ISPS-CODE. 

Assim sendo, entende a defesa que, a presença de um clandestino a bordo não foi 

causada pelo comportamento negligente dos representados. Claro está, portanto, que as 

imputações da Procuradoria Especial da Marinha merecem ser desconsideradas. 

Face ao exposto, requer pela improcedência da Representação exculpando-se os ora 

representados. 

Aberta a Instrução, nenhuma nova prova foi produzida. 

Em Alegações finais, em manifestação de fl. 155v a PEM ratifica os termos de sua 

exordial de fls. e fls. 

Já a Defensoria Pública da União-DPU, em manifestação de fls. 160/162, ratificando 

sua peça defensiva de fls. e fls. alega que a PEM não trouxe aos autos provas a demonstrar a 

culpabilidade dos representados, desta forma requerendo a exculpabilidade dos representados. 

Alternativamente, caso se entenda pela suas condenações, requer, quando da aplicação da pena, a 

aplicação das circunstâncias atenuantes do artigo 139, IV, (a) da Lei nº 2.180/54. 

Decisão. 

Preliminarmente como requerido pela Defesa, deferimos o pedido de assistência 

integral gratuita em favor dos representados, conforme determina o artigo 5º, inciso LXXIV e 

134 da CF/88 c/c art. 3º da Lei nº 1.060/50. 

Quanto ao Mérito, assim decidimos. 

Analisadas as provas, relatados os fatos, conclui-se que o fato da navegação, previsto 

no artigo 15, alínea “e” da Lei nº 2.180/54, no presente caso, restou caracterizado como ingresso 

de um clandestino a bordo do NM “PROTON”, bandeira liberiana, no porto africano de Lagos, 

Nigéria, onde permaneceu por onze dias escondido até se fazer aparecer para um dos tripulantes, 

durante a singradura para o porto nacional de Santos, SP, e entregue às Autoridades competentes 

quando da chegada do mercante a esse porto, para as medidas legais cabíveis. 

As provas trazidas à colação dão conta de demonstrar que, o fato da navegação em 

lide teve como causa determinante a falha nos procedimentos de controle de entrada de pessoas 

estranhas a bordo, previstos nos subitens 1-5, do item 7.2 do ISPS-CODE do referido mercante, 

sob supervisão do 2º Representado, o Imediato Sergiy Prishchenko, então Chefe de Segurança, e 

sob o comando do 1º Representado o CLC Georgios Vattis. 

A despeito de o Comandante do mercante, primeiro Representado Georgios Vattis, às 

fls. 60/63, como o seu chefe de Segurança Sergiy Prishchenko, segundo representado, às fls. 
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65/66 terem asseverado que o nível de proteção adotado de acordo com ISPS-CODE, relativo ao 

navio, foi o de nível um (1) o que é confirmado pelos demais tripulantes ouvidos, e da cópia do 

Diário de Bordo, como ainda não haver nos autos indícios de ter havido facilitação por parte dos 

de bordo para tanto, o certo é que o Sr. Michael Bright, clandestino, conforme se extrai de suas 

declarações às fls. 79/80, embarcou durante o dia, entrando normalmente pela prancha como 

estivador e sem ser questionado ou solicitado identificação, e se utilizando de “uma abertura da 

entrada da amarra”, empurrou-a para o lado, desceu até o paiol de amarras onde permaneceu por 

onze dias, quando se mostrou para um dos tripulantes. E mais, somente foi encontrado a bordo 

porque se mostrou, até então não fora percebido por nenhum dos tripulantes. 

Asseverou ainda o Sr. Michael Bright (clandestino) que, a segurança nos portos da 

Nigéria é falha e que durante os três dias que ficou a bordo, no paiol de amarras, antes de o navio 

suspender do porto de Lagos, ninguém abriu a tampa de acesso àquele compartimento para 

verificar o seu interior, o pessoal procurou somente pelo convés aberto com lanternas. 

Declarações estas a demonstrar, sem sombra de dúvidas, ter o clandestino 

aproveitando-se da falha no controle de entrada e saída dos estivadores de bordo, permaneceu a 

bordo, e a despeito das buscas realizadas antes e depois da saída do mercante, o clandestino não 

foi descoberto, o que aconteceu somente quando, forçado pela fome, se fez mostrar para um dos 

tripulantes. 

Razões estas suficientes para não acolher os argumentos apresentados pela defesa, de 

insuficiência de provas para sustentar a tese acusatória de negligência por parte dos 

representados, nos procedimentos de vigilância a bordo do N/M “PROTON”. 

Por tudo isto, e por tudo o mais que dos Autos constam, julgamos procedente a 

representação de autoria da D. Procuradoria Especial da Marinha, fls. 119/121 para 

responsabilizar os representados Georgios Vattis, na condição de Comandante e Sergiy 

Prishchenko, na condição de Chefe de Segurança, ambos a bordo do N/M “PROTON”, por seus 

agir negligentes para com suas funções a bordo, porquanto restou comprovada a falha de 

segurança, vigilância e inspeção do navio durante a sua estadia e antes de suspender do Porto de 

Lagos na Nigéria, tendo em vista a desatenção e a execução ineficaz dos procedimentos 

insculpidos no item 7.2 do Código Internacional para Proteção de Navios e Instalações 

Portuárias (ISPS-CODE), mesmo cientes das deficiências na vigilância e controle de entradas de 

pessoas nas instalações portuárias, por consequência a bordo de navios atracados naquele porto 

africano de Lagos, na Nigéria, deveria ter adotado medidas mais eficazes no controle de entrada 

e saída de pessoas a bordo e na inspeção geral do navio. 

Na aplicação da pena deve-se observar o contido no artigo 14, IX, no art. 127, caput 

e no art. 139, IV, (a), todos da Lei nº 2.180/54, com redação alterada pela Lei nº 8.969/94. 

Assim, 
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ACORDAM os Juízes do Tribunal Marítimo, por unanimidade: a) quanto à natureza 

e extensão do fato da navegação: embarque de clandestino a bordo de navio mercante 

estrangeiro, em porto estrangeiro, encontrado durante viagem com destino ao porto nacional de 

Santos, SP, onde foi encaminhado às autoridades competentes. Sem registros de danos ao navio, 

acidentes pessoais, tampouco de poluição ao meio ambiente marinho; b) quanto à causa 

determinante: falha nos procedimentos de controle de entrada e permanência de pessoas 

estranhas a bordo, durante a operação no porto africano de Lagos, Nigéria, assim como falha na 

vigilância e inspeção para verificação de presença de clandestinos a bordo, antes da saída do 

mercante; e c) decisão: julgar procedente a representação de autoria da D. Procuradoria Especial 

da Marinha - PEM (fls. 119 a 121), considerando o fato da navegação, previsto no art. 15, alínea 

“e”, da Lei nº 2.180/54, como consequência das condutas negligentes de Georgios Vattis, na 

condição de comandante e de Sergiy Prishchenko, Imediato, na condição de Chefe de Segurança, 

a bordo do N/M “PROTON”, condenando cada um à pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos 

reais), prevista no art. 121, inciso VII, c/c os artigos 124-IX, 127, Caput e 139-IV (d), todos os 

artigos da Lei nº 2.180/54, com redação dada pela Lei nº 8.969/94. Isentos de custas processuais 

(Art. 5º, inciso LXXIV e 134, da CF/88 e art. 3º, da Lei nº 1.060/50), conforme requerido pela 

Defensoria Pública da União. 

Publique-se. Comunique-se. Registre-se. 

Rio de Janeiro, RJ, em 14 de outubro de 2014. 

 

 

 

 

MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA PADILHA 

Juíza-Relatora 

 

 

Cumpra-se o Acórdão, após o trânsito em julgado. 

Rio de Janeiro, RJ, em 28 de dezembro de 2014. 

 

 

 

 

MARCOS NUNES DE MIRANDA 

Vice-Almirante 

Juiz-Presidente 

OTTO ROLAND BEHRING 

Diretor da Divisão Judiciária 
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